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MINISTERIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
CAMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS

Processo n° 13609.001782/2008-62

Recurso n° Especial do Procurador

Resolu¢daon®  9202-000.096 — 2* Turma

Data 29 de margo de 2017

Assunto CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS

Recorrente FAZENDA NACIONAL
Interessado COIRBA SIDERURGIA LTDA

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o
julgamento do recurso em diligéncia & Unidade de Origem, para (i) identificagdo de todos os
processos objetos desta fiscalizacao e (i) informagdao ao CARF, para juntada dos processos por
apensagdo e apreciacdo conjunta dos recursos, se possivel. Posteriormente, retornem-se os
processos ao conselheiro relator, para prosseguimento. Ausente, momentaneamente, a
conselheira Ana Paula Fernandes.

Anteriormente, o colegiado havia provisoriamente votado, por maioria de votos,
para dar provimento ao recurso, o que implicou a gera¢do equivocada do acérddao n° 9202-
005.307. Em seguida, revendo a decisdo, foi identificado o equivoco e a necessidade de
conversao do julgamento em diligéncia o que resultou na inutilizagdo do nlimero do acérdao.

(assinado digitalmente)
Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente em exercicio
(assinado digitalmente)
Heitor de Souza Lima Junior — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Luiz Eduardo de Oliveira
Santos, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo, Patricia da Silva,
Elaine Cristina Monteiro ¢ Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior e
Fébio Piovesan Bozza (suplente convocado).

Relatorio



  13609.001782/2008-62  9202-000.096 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Resolução 2ª Turma 29/03/2017 CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS FAZENDA NACIONAL COIRBA SIDERURGIA LTDA CC 2.0.3 92020000962017CARF9202RES  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Resolvem os membros do colegiado, por unanimidade de votos, converter o julgamento do recurso em diligência à Unidade de Origem, para (i) identificação de todos os processos objetos desta fiscalização e (ii) informação ao CARF, para juntada dos processos por apensação e apreciação conjunta dos recursos, se possível. Posteriormente, retornem-se os processos ao conselheiro relator, para prosseguimento. Ausente, momentaneamente, a conselheira Ana Paula Fernandes. 
 Anteriormente, o colegiado havia provisoriamente votado, por maioria de votos, para dar provimento ao recurso, o que implicou a geração equivocada do acórdão n° 9202-005.307. Em seguida, revendo a decisão, foi identificado o equívoco e a necessidade de conversão do julgamento em diligência o que resultou na inutilização do número do acórdão.
 
 (assinado digitalmente)
 Luiz Eduardo de Oliveira Santos - Presidente em exercício
 (assinado digitalmente)
 Heitor de Souza Lima Junior � Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo, Patrícia da Silva, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Ana Paula Fernandes, Heitor de Souza Lima Junior e Fábio Piovesan Bozza (suplente convocado).
   Relatório 
 Em litígio, o teor do Acórdão nº 2403-000.896, prolatado pela 3a Turma Ordinária da 4a. Câmara da 2a Seção de Julgamento deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais na sessão plenária de 01 de dezembro de 2011 (e-fls. 106 a 111). Ali, por unanimidade de votos, deu-se provimento ao Recurso Voluntário, na forma de ementa e a decisão a seguir:
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
 Período de apuração: 01/02/2003 a 31/12/2006 
 AUTO DE INFRAÇÃO. DESCUMPRIMENTO OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA. ARRECADAÇÃO MEDIANTE DESCONTO. INOBSERVÂNCIA. CONTRIBUIÇÃO DO PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. INCONSTITUCIONALIDADE. MULTA INEXIGIBILIDADE.
 Considerando que o Auto de Infração só foi lavrado em decorrência de descumprimento de obrigação acessória que tinha como fundamento a contribuição sobre a comercialização do produtor rural pessoa física, sendo esta declarada como inconstitucional, a multa não poderá mais ser exigível.
 Recurso Voluntário Provido.
 Decisão: por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso. 
 Enviados os autos à PGFN, para fins de ciência do Acórdão, em 14/03/2012 (e-fl. 112), esta apresentou, em 27/04/2012 (e-fl. 128), Recurso Especial (e-fls. 113 a 127), com fulcro no art. 67 do anexo II ao Regimento Interno deste Conselho Administrativo de Recursos Fiscais aprovado pela Portaria MF no. 256, de 22 de julho de 2009, então em vigor quando da propositura do pleito recursal.
 Alega-se, no pleito, divergência em relação ao decidido pela 2a. Turma Ordinária da 3a. Câmara deste CARF, através do Acórdão 2302-001.599, prolatado em 19 de janeiro de 2012, e, ainda, em relação ao decidido pela 2a. Turma Ordinária da 4a. Câmara deste CARF, através do Acórdão 2402-001.724, prolatado em 11 de maio de 2011, de ementas e decisões a seguir transcritas:
 Acórdão 2302-001.599 
 ASSUNTO: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 
 Data do Fato Gerador: 02/02/2010 
 AUTO DE INFRAÇÃO. CFL 68. ENTREGA DE GFIP COM OMISSÕES OU INCORREÇÕES.
 Constitui infração à legislação previdenciária a entrega de GFIP com omissão de informações relativas a fatos geradores de contribuições previdenciárias.
 PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS INCIDENTES SOBRE A RECEITA DA COMERCIALIZAÇÃO DE SUA PRODUÇÃO. LEI Nº 10.256/2001.
 A contribuição do empregador rural pessoa física e do segurado especial referidos, respectivamente, na alínea "a" do inciso V e no inciso VII do art.12 desta Lei, destinada à Seguridade Social e ao financiamento das prestações por acidente do trabalho, é de 2% e 0,1% da receita bruta proveniente da comercialização da sua produção, respectivamente, nos termos do art. 25 da Lei nº 8.212/91, com a redação dada pela Lei nº10.256/2001.
 GFIP. COOPERATIVA. PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA.COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. SUBROGAÇÃO.
 A empresa adquirente, consumidora ou consignatária ou a cooperativa, na condição de subrogadas nas obrigações do produtor rural pessoa física e do segurado especial, são responsáveis pelo recolhimento das contribuições a que se refere o art. 25 da Lei n° 8.212/91, na redação dada pela Lei nº10.256/2001, e são responsáveis também pela informação em GFIP/SEFIP da receita da comercialização da produção no campo Comercialização daProdução Pessoa Física.
 CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS EM RAZÃO DO GRAU DE INCIDÊNCIA DE INCAPACIDADE LABORATIVA DECORRENTE DOS RISCOS AMBIENTAIS DO TRABALHO. CONSTITUCIONALIDADE.
 São devidas à Seguridade Social as contribuições sociais destinadas ao financiamento dos benefícios concedidos em razão do grau de incidência de incapacidade laborativa decorrente dos riscos ambientais do trabalho, na forma estabelecida no art. 22, II da Lei nº 8.212/91.
 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. IMUNIDADE. RECEITAS DECORRENTES DE EXPORTAÇÃO.
 A imunidade prevista no §2º do art. 149 da CF/88, relativa às receitas oriundas de operações de exportação, direciona-se apenas às chamadas exportações diretas, situação em a produção é comercializada diretamente com adquirente domiciliado no exterior.
 RELAÇÃO DE CORRESPONSÁVEIS. RELATÓRIO OBRIGATÓRIO DA NOTIFICAÇÃO FISCAL.
 A inclusão dos sócios na Relação de Corresponsáveis CORESP não tem o condão de inseri-los no polo passivo da relação jurídica tributária. Presta-se apenas como subsídio à Procuradoria, caso se configure a responsabilidade pessoal de terceiros, na hipótese encartada no inciso III do art. 135 do CTN.
 AUTO DE INFRAÇÃO. GFIP. CFL 68. ART. 32ADA LEI Nº 8212/91.RETROATIVIDADE BENIGNA.
 As multas decorrentes de entrega de GFIP com incorreções ou omissões foram alteradas pela Medida Provisória nº 449/2008, a qual fez acrescentar o art. 32A à Lei nº 8.212/91.Incidência da retroatividade benigna encartada no art. 106, II, �c� do CTN, sempre que a norma posterior cominar ao infrator penalidade menos severa que aquela prevista na lei vigente ao tempo da prática da infração autuada.
 DIREITO TRIBUTÁRIO. PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM.
 O lançamento reporta-se à data da ocorrência do fato gerador da obrigação e rege-se pela lei então vigente, ainda que posteriormente modificada ou revogada.
 Recurso Voluntário Provido em Parte.
 Decisão: por maioria de votos, em conceder provimento parcial ao recurso voluntário, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado. A multa deve ser calculada considerando as disposições da Medida Provisória nº 449 de 2008, mais precisamente o art. 32A, inciso II da Lei nº 8.212/91, que na conversão à Lei nº 11.941/2009, foi renumerado para o art. 32A, inciso I da Lei nº 8.212/91. Vencido o Conselheiro Manoel Coelho Arruda Junior que votou pela procedência total do recurso.
 
 Acórdão 2402-001.724 
 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS 
 Período de apuração: 01/01/2003 a 31/10/2008 
 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS INCIDENTES SOBRE RECEITA BRUTA PRODUÇÃO RURAL. RESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO. SUB-ROGAÇÃO.
 Na qualidade de responsável tributário na condição de sub-rogado, a empresa é obrigada a recolher as contribuições decorrentes da receita bruta de comercialização da produção rural em que foram retidas e não recolhidas à Previdência Social.
 RECEITA AUFERIDA PELO PRODUTOR RURAL ANTES DA EXPORTAÇÃO REALIZADA PELA COOPERATIVA.
 Sem condição suspensiva, a subsunção do fato à norma de tributação é definitiva, sendo irrelevante para a relação jurídico-tributária ocorrida a existência de fato superveniente alcançado pela imunidade constitucional.
 CONTESTAÇÃO JUDICIAL DA OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA PREVIDENCIÁRIA. DIREITO Á COMPENSAÇÃO. NÃO PERMITIDO.
 É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva decisão judicial.
 INCONSTITUCIONALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE APRECIAÇÃO.
 Não cabe aos Órgãos Julgadores do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF afastar a aplicação da legislação tributária em vigor, nos termos do art. 62 do seu Regimento Interno. É prerrogativa do Poder Judiciário, em regra, a arguição a respeito da constitucionalidade e não cabe ao julgador, no âmbito do contencioso administrativo, afastar aplicação de dispositivos legais vigentes no ordenamento jurídico pátrio sob o argumento de que seriam inconstitucionais.Decisão: 
 JUROS/SELIC. MULTA. APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO VIGENTE.
 O sujeito passivo inadimplente tem que arcar com o ônus de sua mora, ou seja, os juros e a multa legalmente previstos. Nos termos do enunciado n° 4 de Súmula do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), é cabível a cobrança de juros de mora com base na taxa SELIC para débitos relativos a tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal.
 Recurso Voluntário Negado.
 Decisão: por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.
 Em linhas gerais, argumenta a Fazenda Nacional em sua demanda:
 a) Quanto ao RE 363.852/MG, é possível depreender como determinante à conclusão da Corte Constitucional, no que interessa à presente lide, a necessidade de lei complementar para instituição da contribuição sob análise, à luz do art. 195, §4°, da Constituição. Nesse contexto, o posicionamento da Corte referiu-se ao entendimento de que a exigência de lei complementar decorreria do art. 195, §4°, da Constituição (na sua redação original, antes do advento da EC no 20, de 1998), uma vez que a base econômica sobre a qual incide a contribuição não estaria prevista na Constituição na data de sua instituição pela Lei n° 8.540, de 22 de dezembro de 1992. Sendo assim, por se tratar de exercício da competência tributária residual da União, imprescindível a utilização de lei complementar para instituição da contribuição previdenciária. 
 Aduziu-se que o texto constitucional, até a edição da Emenda Constitucional n° 20, de 1998, não previa a receita como base tributável, existindo tão somente a alusão ao faturamento, lucro e folha de salários no inciso I do art. 195. Portanto, como a Lei n° 8.540, de 1992, alterando o disposto no art. 25 da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991, fixou a base de cálculo da contribuição como sendo a "receita bruta proveniente da comercialização" da produção rural, teria havido afronta ao texto constitucional, "até que legislação nova, arrimada na Emenda Constitucional n° 20, de 1998, venha a instituir a contribuição". Ressalta, assim, que, ali, a Suprema Corte se debruçou sobre a contribuição previdenciária a cargo do produtor rural pessoa física com empregados (Lei 8.212, de 1991, art. 12, V, letra "a"), incidente sobre a receita bruta proveniente da comercialização da produção (art. 25, inciso I, da Lei n° 8.212, de 1991 - redação dada pelas Leis n° 8.540, de 1992 e 9.528, de 10 de dezembro de 1997);
 b) Assim, apenas foi abordado no julgamento a constitucionalidade da redação do art. 25 da Lei n° 8.212, de 1991 conferida pela Lei n° 8.540, de 1992 e 9.528, de 1997. Noutros termos, a Lei n° 8.540, editada em 1992, e a Lei n° 9.528, de 1997, alteraram o artigo 25 da Lei n° 8.212, de 1991. Modificou-se a contribuição devida pelo empregador rural pessoa física, substituindo as contribuições incidentes sobre a folha de pagamento por aquela incidente sobre a comercialização da produção rural. Apenas esse arcabouço, assim, foi objeto da decisão proferida no RE n° 363.852/MG, fundamento da decisão ora recorrida, tendo decidido o Supremo Tribunal Federal pela sua inconstitucionalidade. Ocorre que a Suprema Corte não se pronunciou sobre a atual redação do art. 25 da Lei n° 8.212/91 a qual, hodiernamente, dá suporte para a cobrança da contribuição. Portanto, atualmente, a contribuição previdenciária do empregador rural pessoa física é recolhida com base na redação do art. 25 da Lei n° 8.212 conferida pela Lei n° 10.256, de 2001 - cuja constitucionalidade não foi apreciada pelo STF;
 c) A declaração de inconstitucionalidade proferida pelo STF abrangeu tão somente a contribuição incidente sobre a comercialização da produção do produtor rural pessoa física empregador, pois, conforme explicitado, essa foi a causa de pedir do mandado de segurança n.° 1998.38.00.033935-3, gênese do RE n.° 363.852/MG. Nesse sentido, interpreta-se que a declaração de inconstitucionalidade do art. 25 da Lei n.° 8.212/91 foi apenas parcial, nada afetando a contribuição do segurado especial, a qual tem previsão constitucional no art. 195, §8° da CF. Em termos claros: a decisão proferida pelo STF só abrange o produtor rural empregador. Note-se que a redação original do art. 25 da Lei n.° 8.212, de 1991 contemplava apenas a contribuição do segurado especial, prevendo a alíquota de 3% sobre a receita bruta proveniente da comercialização de sua produção. A Lei n.° 8.540, de 1992, além de acrescentar ao dispositivo a contribuição do empregador rural pessoa física (caput do art. 25), reduziu a alíquota de contribuição do segurado especial de 3% para 2% (inciso I) e instituiu a contribuição de 0,1% para financiamento de complementação das prestações por acidente de trabalho (inciso II).
 d) Nos termos do RE n° 363.852/MG, a superveniência de lei ordinária, posterior à EC n° 20 de 1998, seria suficiente para afastar a pecha de inconstitucionalidade da contribuição previdenciária do empregador rural pessoa física, em nada afetando o segurado especial. Com a edição da Lei n° 10.256, no ano de 2001, sanou-se o referido vício, já tendo sido este último diploma considerado constitucional, consoante jurisprudência emanada do Tribunal Regional Federal da 4a. Região, citada nos autos;
 e) Como é possível perceber da leitura do citado acórdão proferido pela Suprema Corte, a sub-rogação em si mesma considerada, prevista no art. 30, IV da Lei no. 8.212, de 1991, não foi declarada inconstitucional. O referido dispositivo continua tendo utilidade prática em relação aos tributos recolhidos pelos segurados especiais e dos empregadores rurais depois da edição da Lei no. 10.256, de 2001, que adequou a técnica de tributação à nova redação constitucional;
 f) No RE no. 363.852/MG, o Supremo Tribunal não estava processualmente autorizado a analisar a manutenção ou não da vigência das Leis no. 8.540, de 1992 e 9.528, de 1997 sob a égide (após) da Emenda Constitucional n°. 20, de 1998, porque o objeto processual analisado no recurso extraordinário era apenas a invalidação das relações jurídicas tributárias inter partes e a declaração apenas incidental de invalidade das normas jurídicas tributárias impugnadas perante o texto originário. A Corte, no referido RE 363.852/MG, também não examinou o art. 25 com a redação dada pelas leis ordinárias posteriores à Emenda Constitucional n° 20, de 1998, porque estas também não integravam o objeto processual delimitado na petição inicial, dentre as quais se insere a Lei no 10.256, de 2001, que fundamentou o lançamento. Logo, invocado o art. 62, inciso I, do RI-CARF, era e é nesses precisos limites nos quais deveria gizar-se o julgado ora hostilizado;
 g) Não superada a divergência jurídica na seara judicial, uma vez que a União vem defendendo a possibilidade e a constitucionalidade do instituto da sub-rogação diante do advento da Lei n° 10.256, de 2001, mesmo após o RE n° 363.852/MG, o que inclusive já foi acatado por diversos órgãos julgadores do Poder Judiciário, não poderia o Colegiado valer-se do disposto no RICARF para estender a declaração de inconstitucionalidade nos termos do acórdão recorrido;
 No caso presente, o período de apuração situa-se de 01/02/2003 a 31/12/2006, ou seja, em período integralmente coberto pela regência da Lei nº 10.256, de 2001, não havendo que se falar em inconstitucionalidade da exação, pois esta decorre diretamente da norma tributária inserida no ordenamento pelo diploma legal referido, concebido e gerido sob a luz da EC n° 20/98, e não pelas regras consignadas nas leis nº 8.540, de 1992 e 9.528, de 1997, estas, sim, declaradas inconstitucionais pelo STF.
 Requer, assim, o conhecimento do Recurso e seu provimento para reformar o acórdão recorrido.
 O recurso foi admitido, consoante despachos de e-fls. 130 a 133.
 Encaminhados os autos ao autuado para fins de ciência, ocorrida em 19/02/13 (e-fls. 136/137), o contribuinte quedou inerte quanto à apresentação de contrarrazões.
 É o relatório.
 
 Voto
 Conselheiro Heitor de Souza Lima Junior, Relator
 Preliminarmente à análise de conhecimento e mérito recursal, verifico que se está diante de caso onde o presente auto de infração, de obrigação acessória, está intrinsecamente vinculado a eventuais autos de infração lavrados referentes à obrigação principal, sendo que, segundo entendimento de muitos membros deste Colegiado, torna-se primordial saber o resultado das referidas autuações/notificações, a fim de que se possa prosseguir no presente julgamento, já que se trata de prejudicial para apreciação do Recurso Especial sob análise.
 Diante do exposto, voto por converter o julgamento em diligência à Unidade de Origem, para (i) identificação de todos os processos objetos desta fiscalização e (ii) informação ao CARF, para juntada dos processos por apensação e apreciação conjunta dos recursos, se possível. Posteriormente, retornem-se os processos ao conselheiro relator, para prosseguimento. 
 É como voto.
 (assinado digitalmente)
 Heitor de Souza Lima Junior
 



Processo n° 13609.001782/2008-62 CSRF-T2
Resolugdo n° 9202-000.096 Fl. 141

Em litigio, o teor do Acoérdao n° 2403-000.896, prolatado pela 3" Turma
Ordinaria da 4°. Camara da 2° Se¢do de Julgamento deste Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais na sessdo plenaria de 01 de dezembro de 2011 (e-fls. 106 a 111). Ali, por
unanimidade de votos, deu-se provimento ao Recurso Voluntdrio, na forma de ementa ¢ a
decisdo a seguir:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/02/2003 a 31/12/2006

AUTO DE INFRACAO. DESCUMPRIMENTO OBRIGACAO
ACESSORIA.  ARRECADACAO  MEDIANTE ~ DESCONTO.
INOBSERVANCIA. CONTRIBUICAO DO PRODUTOR RURAL
PESSOA  FISICA.  INCONSTITUCIONALIDADE. ~ MULTA
INEXIGIBILIDADE.

Considerando que o Auto de Infracdo so foi lavrado em decorréncia de
descumprimento de obrigagdo acessoria que tinha como fundamento a
contribui¢do sobre a comercializagdo do produtor rural pessoa fisica,
sendo esta declarada como inconstitucional, a multa ndo poderd mais
ser exigivel.

Recurso Voluntario Provido.

Decisdo: por unanimidade de votos, dar provimento ao recurso.

Enviados os autos a PGFN, para fins de ciéncia do Acérdao, em 14/03/2012 (e-
fl. 112), esta apresentou, em 27/04/2012 (e-fl. 128), Recurso Especial (e-fls. 113 a 127), com
fulcro no art. 67 do anexo II ao Regimento Interno deste Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais aprovado pela Portaria MF n°. 256, de 22 de julho de 2009, entdo em vigor quando da
propositura do pleito recursal.

Alega-se, no pleito, divergéncia em relagdo ao decidido pela 2°. Turma
Ordinaria da 3". Camara deste CARF, através do Acordao 2302-001.599, prolatado em 19 de
janeiro de 2012, e, ainda, em relagio ao decidido pela 2°. Turma Ordinaria da 4°. Camara deste
CARF, através do Acordao 2402-001.724, prolatado em 11 de maio de 2011, de ementas e
decisdes a seguir transcritas:

Acdrddo 2302-001.599

ASSUNTO: OBRIGACOES ACESSORIAS
Data do Fato Gerador: 02/02/2010

AUTO DE INFRACAO. CFL 68. ENTREGA DE GFIP COM
OMISSOES OU INCORREGOES.

Constitui infragdo a legislagdo previdenciaria a entrega de GFIP com
omissdo de informacgoes relativas a fatos geradores de contribuicoes
previdenciarias.

PRODUTOR  RURAL  PESSOA FISICA.  CONTRIBUICOES
PREVIDENCIARIAS  INCIDENTES SOBRE A RECEITA DA
COMERCIALIZAGCAO DE SUA PRODUGCAO. LEI N° 10.256/2001.
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A contribui¢cdo do empregador rural pessoa fisica e do segurado
especial referidos, respectivamente, na alinea "a" do inciso V e no
inciso VII do art.12 desta Lei, destinada a Seguridade Social e ao
financiamento das prestagoes por acidente do trabalho, é de 2% e 0,1%
da receita bruta proveniente da comercializagdo da sua produgdo,
respectivamente, nos termos do art. 25 da Lei n° 8.212/91, com a
redacdo dada pela Lei n°10.256/2001.

GFIP. ~ COOPERATIVA. ~ PRODUTOR  RURAL  PESSOA
FISICA.COMERCIALIZACAO DA PRODUCAO RURAL.
SUBROGACAO.

A empresa adquirente, consumidora ou consignataria ou a
cooperativa, na condi¢do de subrogadas nas obrigagoes do produtor
rural pessoa fisica e do segurado especial, sdo responsaveis pelo
recolhimento das contribuicoes a que se refere o art. 25 da Lei n°
8.212/91, na reda¢do dada pela Lei n°10.256/2001, e sdo responsaveis
também pela informa¢do em GFIP/SEFIP da receita da
comercializagdo da producdo no campo Comercializa¢do daProdug¢do
Pessoa Fisica.

CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DOS BENEFICIOS
CONCEDIDOS EM RAZAO DO GRAU DE INCIDENCIA DE
INCAPACIDADE LABORATIVA DECORRENTE DOS RISCOS
AMBIENTAIS DO TRABALHO. CONSTITUCIONALIDADE.

Sdo devidas a Seguridade Social as contribuigoes sociais destinadas ao
financiamento dos beneficios concedidos em razdo do grau de
incidéncia de incapacidade laborativa decorrente dos riscos
ambientais do trabalho, na forma estabelecida no art. 22, Il da Lei n°
8.212/91.

CONTRIBUICOES PREVIDEN: C{ARIA S. IMUNIDADE. RECEITAS
DECORRENTES DE EXPORTACAO.

A imunidade prevista no §2° do art. 149 da CF/88, relativa as receitas
oriundas de operagdes de exportagdo, direciona-se apenas ds
chamadas exportacoes diretas, situagdo em a produgdo é
comercializada diretamente com adquirente domiciliado no exterior.

RELACAO DE CORRESPONSAVEIS. RELATORIO OBRIGATORIO
DA NOTIFICACAO FISCAL.

A inclusdo dos socios na Relagdo de Corresponsaveis CORESP ndo
tem o conddo de inseri-los no polo passivo da relagdo juridica
tributdria. Presta-se apenas como subsidio a Procuradoria, caso se
configure a responsabilidade pessoal de terceiros, na hipotese
encartada no inciso Il do art. 135 do CTN.

AUTO DE INFRACAO. GFIP. CFL 68. ART. 32ADA LEI N°
8212/91. RETROATIVIDADE BENIGNA.

As multas decorrentes de entrega de GFIP com incorregdes ou
omissoes foram alteradas pela Medida Provisoria n° 449/2008, a qual
fez acrescentar o art. 324 a Lei n° 8.212/91.Incidéncia da
retroatividade benigna encartada no art. 106, II, ‘c’ do CTN, sempre
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que a norma posterior cominar ao infrator penalidade menos severa
que aquela prevista na lei vigente ao tempo da pratica da infragdo
autuada.

DIREITO TRIBUTARIO. PRINCIPIO TEMPUS REGIT ACTUM.

O langamento reporta-se a data da ocorréncia do fato gerador da
obrigacdo e rege-se pela lei entdo vigente, ainda que posteriormente
modificada ou revogada.

Recurso Voluntario Provido em Parte.

Decisdo: por maioria de votos, em conceder provimento parcial ao
recurso voluntdrio, nos termos do relatorio e voto que integram o
presente julgado. A multa deve ser calculada considerando as
disposicoes da Medida Provisoria n® 449 de 2008, mais precisamente o
art. 324, inciso Il da Lei n° 8.212/91, que na conversio a Lei n°
11.941/2009, foi renumerado para o art. 324, inciso I da Lei n°
8.212/91. Vencido o Conselheiro Manoel Coelho Arruda Junior que
votou pela procedéncia total do recurso.

Acdrddo 2402-001.724

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2003 a 31/10/2008

CONTRIBUICOES  PREVIDENCIARIAS INCIDENTES SOBRE
RECEITA  BRUTA PRODUCAO  RURAL. RESPONSAVEL
TRIBUTARIO. SUB-ROGACAO.

Na qualidade de responsavel tributdario na condi¢do de sub-rogado, a
empresa é obrigada a recolher as contribui¢des decorrentes da receita
bruta de comercializagdo da produgdo rural em que foram retidas e
ndo recolhidas a Previdéncia Social.

RECEITA AUFERIDA PELO PRODUTOR RURAL ANTES DA
EXPORTACAO REALIZADA PELA COOPERATIVA.

Sem condigdo suspensiva, a subsungdo do fato a norma de tributagdo é
definitiva, sendo irrelevante para a relagdo juridico-tributaria ocorrida
a existéncia de fato superveniente alcancado pela imunidade
constitucional.

CONTESTACAO  JUDICIAL DA OBRIGAGAO  TRIBUTARIA
PREVIDENCIARIA. DIREITO A  COMPENSACAO.  NAO
PERMITIDO.

E vedada a compensacio mediante o aproveitamento de tributo, objeto
de contestagdo judicial pelo sujeito passivo, antes do trdnsito em
Jjulgado da respectiva decisdo judicial.

INCONSTITUCIONALIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE
APRECIACAO.
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Nédo cabe aos Orgdos Julgadores do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais - CARF afastar a aplica¢do da legislacdo tributaria
em vigor, nos termos do art. 62 do seu Regimento Interno. E
prerrogativa do Poder Judiciario, em regra, a argui¢do a respeito da
constitucionalidade e ndao cabe ao julgador, no ambito do contencioso
administrativo, afastar aplicagdo de dispositivos legais vigentes no
ordenamento juridico patrio sob o argumento de que seriam
inconstitucionais.Decisdo:

JUROS/SELIC. MULTA. APLICACAO DA LEGISLACAO VIGENTE.

O sujeito passivo inadimplente tem que arcar com o énus de sua mora,
ou seja, os juros e a multa legalmente previstos. Nos termos do
enunciado n° 4 de Sumula do Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais (CARF), ¢ cabivel a cobranga de juros de mora com base na
taxa SELIC para débitos relativos a tributos e contribuigoes
administrados pela Secretaria da Receita Federal.

Recurso Voluntario Negado.

Decisdo: por unanimidade de votos, negar provimento ao recurso.

Em linhas gerais, argumenta a Fazenda Nacional em sua demanda:

a) Quanto ao RE 363.852/MG, ¢ possivel depreender como determinante a
conclusdao da Corte Constitucional, no que interessa a presente lide, a necessidade de lei
complementar para instituicdo da contribuicdo sob analise, a luz do art. 195, §4°, da
Constitui¢ao. Nesse contexto, o posicionamento da Corte referiu-se ao entendimento de que a
exigéncia de lei complementar decorreria do art. 195, §4°, da Constitui¢do (na sua redagdo
original, antes do advento da EC n° 20, de 1998), uma vez que a base econdmica sobre a qual
incide a contribui¢do ndo estaria prevista na Constituicdo na data de sua instituicdo pela Lei n°
8.540, de 22 de dezembro de 1992. Sendo assim, por se tratar de exercicio da competéncia
tributaria residual da Unido, imprescindivel a utilizagdo de lei complementar para institui¢ao da
contribui¢do previdencidria.

Aduziu-se que o texto constitucional, até a edi¢do da Emenda Constitucional n°
20, de 1998, ndo previa a receita como base tributavel, existindo tdo somente a alusdo ao
faturamento, lucro e folha de salarios no inciso I do art. 195. Portanto, como a Lei n°® 8.540, de
1992, alterando o disposto no art. 25 da Lei 8.212, de 24 de julho de 1991, fixou a base de
calculo da contribuicdo como sendo a "receita bruta proveniente da comercializacdo" da
producdo rural, teria havido afronta ao texto constitucional, "até que legislagdo nova, arrimada
na Emenda Constitucional n° 20, de 1998, venha a instituir a contribui¢ao". Ressalta, assim,
que, ali, a Suprema Corte se debrucou sobre a contribui¢do previdencidria a cargo do produtor
rural pessoa fisica com empregados (Lei 8.212, de 1991, art. 12, V, letra "a"), incidente sobre a
receita bruta proveniente da comercializacao da producao (art. 25, inciso I, da Lei n® 8.212, de
1991 - redagao dada pelas Leis n°® 8.540, de 1992 ¢ 9.528, de 10 de dezembro de 1997);

b) Assim, apenas foi abordado no julgamento a constitucionalidade da redacdo
do art. 25 da Lei n° 8.212, de 1991 conferida pela Lei n° 8.540, de 1992 e 9.528, de 1997.
Noutros termos, a Lei n° 8.540, editada em 1992, e a Lei n° 9.528, de 1997, alteraram o artigo
25 da Lein® 8.212, de 1991. Modificou-se a contribui¢ao devida pelo empregador rural pessoa
fisica, substituindo as contribui¢des incidentes sobre a folha de pagamento por aquela incidente
sobre a comercializacdo da produgdo rural. Apenas esse arcabougo, assim, foi objeto da decisao
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proferida no RE n° 363.852/MG, fundamento da decisdo ora recorrida, tendo decidido o
Supremo Tribunal Federal pela sua inconstitucionalidade. Ocorre que a Suprema Corte nao se
pronunciou sobre a atual redacdo do art. 25 da Lei n° 8.212/91 a qual, hodiernamente, da
suporte para a cobranga da contribuicdo. Portanto, atualmente, a contribuicao previdenciaria do
empregador rural pessoa fisica ¢ recolhida com base na reda¢do do art. 25 da Lei n° 8.212
conferida pela Lei n° 10.256, de 2001 - cuja constitucionalidade nao foi apreciada pelo STF;

¢) A declaracdo de inconstitucionalidade proferida pelo STF abrangeu tdo
somente a contribui¢do incidente sobre a comercializagdao da producao do produtor rural pessoa
fisica empregador, pois, conforme explicitado, essa foi a causa de pedir do mandado de
seguranca n.° 1998.38.00.033935-3, génese do RE n.° 363.852/MG. Nesse sentido, interpreta-
se que a declaragdo de inconstitucionalidade do art. 25 da Lei n.° 8.212/91 foi apenas parcial,
nada afetando a contribui¢do do segurado especial, a qual tem previsdo constitucional no art.
195, §8° da CF. Em termos claros: a decisao proferida pelo STF s¢ abrange o produtor rural
empregador. Note-se que a redagdo original do art. 25 da Lei n.° 8.212, de 1991 contemplava
apenas a contribui¢do do segurado especial, prevendo a aliquota de 3% sobre a receita bruta
proveniente da comercializagdo de sua producao. A Lei n.° 8.540, de 1992, além de acrescentar
ao dispositivo a contribui¢do do empregador rural pessoa fisica (caput do art. 25), reduziu a
aliquota de contribui¢do do segurado especial de 3% para 2% (inciso I) e instituiu a
contribuicdo de 0,1% para financiamento de complementacdo das prestacdes por acidente de
trabalho (inciso II).

d) Nos termos do RE n° 363.852/MG, a superveniéncia de lei ordindria,
posterior a EC n° 20 de 1998, seria suficiente para afastar a pecha de inconstitucionalidade da
contribui¢do previdencidria do empregador rural pessoa fisica, em nada afetando o segurado
especial. Com a edi¢do da Lei n° 10.256, no ano de 2001, sanou-se o referido vicio, ja tendo
sido este ultimo diploma considerado constitucional, consoante jurisprudéncia emanada do
Tribunal Regional Federal da 4a. Regido, citada nos autos;

e) Como ¢ possivel perceber da leitura do citado acorddo proferido pela
Suprema Corte, a sub-rogagdo em si mesma considerada, prevista no art. 30, IV da Lei n°.
8.212, de 1991, ndo foi declarada inconstitucional. O referido dispositivo continua tendo
utilidade pratica em relagdo aos tributos recolhidos pelos segurados especiais e dos
empregadores rurais depois da edi¢do da Lei n°. 10.256, de 2001, que adequou a técnica de
tributacdo a nova redag@o constitucional;

f) No RE n°. 363.852/MG, o Supremo Tribunal ndo estava processualmente
autorizado a analisar a manuteng¢do ou ndo da vigéncia das Leis n°. 8.540, de 1992 e 9.528, de
1997 sob a égide (apds) da Emenda Constitucional n°. 20, de 1998, porque o objeto processual
analisado no recurso extraordinario era apenas a invalidacdo das relagdes juridicas tributarias
inter partes ¢ a declaragdo apenas incidental de invalidade das normas juridicas tributérias
impugnadas perante o texto originario. A Corte, no referido RE 363.852/MG, também nao
examinou o art. 25 com a redagdo dada pelas leis ordindrias posteriores a Emenda
Constitucional n° 20, de 1998, porque estas também ndo integravam o objeto processual
delimitado na peti¢do inicial, dentre as quais se insere a Lei n° 10.256, de 2001, que
fundamentou o langamento. Logo, invocado o art. 62, inciso I, do RI-CARF, era e ¢ nesses
precisos limites nos quais deveria gizar-se o julgado ora hostilizado;

g) Nao superada a divergéncia juridica na seara judicial, uma vez que a Unido
vem defendendo a possibilidade e a constitucionalidade do instituto da sub-rogagao diante do
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advento da Lei n° 10.256, de 2001, mesmo ap6és o RE n° 363.852/MG, o que inclusive ja foi
acatado por diversos orgaos julgadores do Poder Judiciario, ndo poderia o Colegiado valer-se
do disposto no RICARF para estender a declaragdo de inconstitucionalidade nos termos do
acordao recorrido;

No caso presente, o periodo de apuragdo situa-se de 01/02/2003 a 31/12/2006,
ou seja, em periodo integralmente coberto pela regéncia da Lei n° 10.256, de 2001, nao
havendo que se falar em inconstitucionalidade da exagdo, pois esta decorre diretamente da
norma tributaria inserida no ordenamento pelo diploma legal referido, concebido e gerido sob a
luz da EC n® 20/98, e ndo pelas regras consignadas nas leis n° 8.540, de 1992 ¢ 9.528, de 1997,
estas, sim, declaradas inconstitucionais pelo STF.

Requer, assim, o conhecimento do Recurso e seu provimento para reformar o
acordao recorrido.

O recurso foi admitido, consoante despachos de e-fls. 130 a 133.

Encaminhados os autos ao autuado para fins de ciéncia, ocorrida em 19/02/13
(e-fls. 136/137), o contribuinte quedou inerte quanto a apresentagdo de contrarrazdes.

E o relatério.

Voto
Conselheiro Heitor de Souza Lima Junior, Relator

Preliminarmente a andlise de conhecimento e mérito recursal, verifico que se
estd diante de caso onde o presente auto de infracdo, de obrigacdo acessoria, estd
intrinsecamente vinculado a eventuais autos de infracdo lavrados referentes a obrigagdo
principal, sendo que, segundo entendimento de muitos membros deste Colegiado, torna-se
primordial saber o resultado das referidas autuagdes/notificacdes, a fim de que se possa
prosseguir no presente julgamento, ja que se trata de prejudicial para apreciacdo do Recurso
Especial sob analise.

Diante do exposto, voto por converter o julgamento em diligéncia a Unidade de
Origem, para (i) identificacdo de todos os processos objetos desta fiscalizacdo e (ii) informagao
ao CAREF, para juntada dos processos por apensacao e apreciacao conjunta dos recursos, se
possivel. Posteriormente, retornem-se o0s processos ao conselheiro relator, para
prosseguimento.

E como voto.
(assinado digitalmente)

Heitor de Souza Lima Junior



